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A Carga dos Impostos
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A discussão cultural não esmorece eJ11 Portugal. Tem contornos variados.
Mas não há dúvida que foi o IVA a despoletar o seu estrondo. Muitos
gostariam de protestar C017l os impostos 5o/c sobre livros.fornais e revistas.
Não o faze/H para desligarem a cultura da economia. Nós [enIOS ratões

para [azer esta ligação.

Para alguma coisa serve manter ligações associativas.
no nosso ca: o à AIND. Será um modo de fortalecer a
conjugação de esforços. reunião de atitudes e aglo-
meração de xinergias (como agora profusamente se diz).
mesmo que os resultados práticos contra as práticas
governamentais sejam esmagados pelo poder (no sentido
de "quero. posso e mando", independentemente de quem
sofre esse "mando", que em democracia o "quero" deve,
permanecer livre e o "posso" está legitimado). E o caso do
protesto comum dos meios de comunicação social contra
a recente aplicação da taxa de 5% aos livros, Jornais e
revistas.

Os protestos personificados e institucionais de nada
serviram. As decisões comunitárias apenas tomam obri-
gatória a aplicação do TVA a partir de 1997. mas o
governo português decidiu harmonizar as taxas cinco
anos ante' desse prazo. Num país empenhado a recuperar
o atraso do desenvolvimento, consequente de razões que
não importa aqui reflectir mas que têm muito a ver com
os deficientes incentivos à formação pela leitura. n50
pode deixar de constituir um rude golpe nas esperanças
(ilusões") dos mais dedicados às causas culturais. Por
isso. não resistimos a destacar a notícia que a ArNO
expressamente nos enviou em devido tempo, com pedido
de publicação. Corno segue.

Por decisão do Governo, os jornais e revistas pas-
sam a pagar IVA à taxa de 5% a partir de 24 de Março,
o que se repercute nos preços de venda ao público.
Embora pudesse manter a taxa zero até Dezembro de
1996, o Governo português resolveu, no País que
menos lê na Europa, taxar a cultura, obrigando assim
os editores a pagarem directamente o IVA ou a fazê-
-lo repercutir sobre os preços de capa. Face à crise do
sector, os editores não podem deixar de aumentar os
preços de capa das suas publicações.

De facto. Os leitores da revista ELECTRICIDADE
\ êern agora o custo da A ssínatura anual aumentar, como
aliás aconteceu com a imprensa em geral. O peso que
temo sobre os ombros, com a produção mensal de um
documento digno e prestigiante sobre a historicidade da
Engenharia neste Portugal que se quer cada vez mais
europeu c universalizante, acaba de ser agrav ado em 50/0.
Que podemos fazer senão protestar contra esta sobre-
carga que apenas vai aliv iar o desaforo gov ernativ o?

Senhore . é dcmai s! Passeiem-se por onde quizerern,
mas não obriguem quem ~e quer cultivai a custear essas
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deslocações. Pois já Ola) nos deslocamos, tamanha a
.carga que nos opnme.

Dados os inexistente apoio à publicação de litera-
tura tecnológica decidimos publicar li\ ros técnicos à
nossa custa, retirando das magras economias pessoais o
excedente possível (que bem poderíamos usar a belo
prazer. como fazem os demais governantes preocupados
em arrecadar impostos). Ora é sobre este esforço que \ em
agora o Estado cobrar 50/0. Corresponde isto a um incen-
tivo à publicação de livros'?

Pensem bem, senhores governantes. Olhem para o
País real, aquele que temos, e não para o que gostariam
(gostaríamos) de ter. Bem nos agradaria participar mais
activamente (em termos financeiros) na construção da
modernização infraestrutura) de Portugal (obv lamente,
atrax és de impostos). las não aviltemos o presente, para
não se comprometer o futuro. Quando a corda estica
muito, haverá UOl momento em que se parte. A Hi tória
envina esta ligação. A Ciência demonstra-a. E a Tecnolo-
.

gia comprova-a.
,
E que ~e apresenta muito chocante, para além de

sermos um País que pouco lê e onde não surgem políticas
de incentivos à formação pela leitura, o facto de outro
países comunitários, entre os mais descnv oh idos, não
terem tido semelhante atitude de sobrecarga sobre os
compradores de livros e revistas. A taxa zero continua a
existir no Reino Unido, Irlanda c Itália.

Entre nós é certo que palav ra lev a-as o vento. Mas o
que fica escrito permanece na memória do tempo. "A
obras literárias e artística não podem equiparar- e às
mercadorias ". disse J acques Delors a propósito desta
controvérsia dos impostos sobre a cultura. S6 que o
legisladores medem tudo pela mesma bitola e os benefi-
ciados. quando podem. não regateiam os benefícios,
mesmo concedidos incoerentemente.

Será oportuno recordar aos políticos da governação
que se "querem. podem e mandam" também podem "não
querer". ev irando portanto mandar praticar medidas em
harmonia COIn O~ grande ideiais da sociedade que cons-
truímos. lão percebemo como se pode ir bu car di-
nheiro aos esforços indiv iduuis de formação cultura},
nomeadamente científica e tecnológica. Principalmente
numa sociedade tão alfa ada, em termo globai , como
aquela em que \ h ernos. Me mo que se exprima pejos
aparentemente in ignificante "cinco por cento" de cada
um e de \ ez em quando. •

123


